
Resumo: O presente artigo analisa a evolução da política 
de Conteúdo Local (CL) como instrumento à inovação 
tecnológica e ao desenvolvimento nacional. Destaca-se a 
responsabilidade do Estado brasileiro em promover políticas 
públicas relacionadas ao aumento de investimentos 
em educação, bem como de parcerias em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação no setor de Petróleo e de Gás 
natural (P&G). Por meio da discussão aqui apresentada, será 
possível constatar o prejuízo às atividades nessa área, quando 
da adoção pelo governo de concepções que redirecionam e 
invertem a orientação para o CL, não estabelecendo política 
pautada no segmento nacional produtivo de equipamentos 
e serviços de P&G internacionalmente competitivos. As 
dissociações regulatórias serão apontadas, portanto, como 
fator que, além de não implicar estímulo à qualificação 
nesse campo, compromete a geração de inovação no Brasil.
Palavras-chave: Desenvolvimento Nacional. Petróleo. 
Políticas Públicas.

Abstract: This article analyzes the evolution of Local Content 
(LC) policy as an instrument for technological innovation 
and national development. Noticeably, the Brazilian 
State is responsible to promote public policies related to 
increasing investments in education, as well as partnerships 
in research, development and innovation in the Oil and 
Natural Gas (O&G) sector. The present discussion aims 
to verify the damage to activities in this area, when the 
government adopts concepts that redirect and invert the 
orientation towards LC, not establishing a policy based on 
the internationally competitive segment of internationally 
competitive O&G equipment and services. Lastly, in addition 
to not implying a stimulus to qualification in this field, the 
article will allude to regulatory dissociations as a factor that 
compromises the generation of innovation in Brazil.
Keywords: National Development. Oil. Public Policy.
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Introdução
O Conteúdo Local (CL) é utilizado como critério de definição, métodos e cálculos para 

proporção dos investi mentos privados aplicados em bens e serviços do setor de Petróleo e Gás 
(P&G). Na Políti ca de Conteúdo Local, a parti cipação de fornecedores nacionais é relevante 
para melhor garanti r o desenvolvimento tecnológico, a geração de emprego, renda e capacita-
ção da mão de obra da indústria nacional.

Como incenti vo ao desenvolvimento de novas tecnologias e à ampliação da capacidade 
produti va nacional, foi proposta, simultaneamente à Políti ca de Conteúdo Local, um marco 
legal para o fomento à Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) demonstrando um papel 
empreendedor do Estado brasileiro.

Ilustram o incenti vo do Estado à pesquisa e à inovação nessa área a parceria realizada 
entre Cenpes-Petrobras e Coppe-UFRJ, bem como o Programa de Recursos Humanos da ANP 
(PRH-ANP), que consiste na concessão de bolsas de estudo de graduação, mestrado e doutora-
do para Insti tuições de Ensino Superior.

Com as mudanças na políti ca nacional decorrentes da desti tuição da presidenta Dilma 
Rousseff , foi aprovada a Lei 13.365 (BRASIL, 2016), facultando à Petrobras o direito de pre-
ferência para atuar como operador na exploração do Pré-sal. Essas transformações também 
infl uenciaram, em 2017, as alterações da 14ª Rodada de licitações, durante a qual as exigências 
anteriores de Conteúdo Local foram reduzidas em média de 47% (ANP, 2019).

No contexto dessas dissociações regulatórias, embora decorram do marco legal de PD&I 
iniciati vas governamentais para o desenvolvimento da indústria de P&G, torna-se também evi-
dente a falta de tradição das empresas brasileiras no que concerne à pesquisa e desenvolvi-
mento dentro de suas instalações.

Assim, demonstra-se crucial para o fomento da políti ca de conteúdo local o papel do 
Estado como principal responsável pela promoção da inovação, por meio da mediação entre o 
ambiente inovati vo e as oportunidades criadas no âmbito da educação técnica e tecnológica 
no Brasil.

A Políti ca de Conteúdo Local
O Conteúdo Local (CL) é utilizado como critério para a defi nição do proponente vence-

dor das licitações de blocos de petróleo desde 1999, bem como para a proteção da indústria 
nacional. A políti ca de CL acompanha o comportamento já empregado por diversos países, 
como Estados Unidos, Rússia, Noruega, México, Angola, entre outros.

No Brasil, a União é proprietária do petróleo, mas a exploração e produção de petró-
leo e do gás natural podem ser feitas por empresas ou consórcios mediante diversas formas 
de contrato. A Lei nº 9.478 (BRASIL, 1997), conhecida como Lei do Petróleo, estabeleceu as 
parti cipações governamentais a serem pagas pelos concessionários de exploração e produção 
de P&G: bônus de assinatura, royalti es, parti cipação especial e pagamento pela ocupação ou 
retenção de área.

Para os contratos de exploração e desenvolvimento, a parti r de 1998, foi incluída, na-
quele dispositi vo legal, a Cláusula de Investi mentos em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
(PD&I). Tal item estabelece para as empresas petrolíferas contratadas a obrigação de aplicar 
recursos em ati vidades como PD&I, em montante que varia de 0,5% a 1% da receita bruta da 
produção, conforme disposição específi ca de cada modalidade de contrato: concessão, parti -
lha de produção ou cessão onerosa (ANP, 2018, p. 94).

A cláusula de CL dos contratos estabelece a preferência à contratação de fornecedores 
brasileiros sempre que suas ofertas apresentem condições de preço, prazo e qualidade equi-
valentes às de outros fornecedores convidados a apresentar propostas, aumentando, assim, a 
parti cipação da indústria nacional, em bases competi ti vas, nos projetos de exploração e desen-
volvimento da produção de petróleo e gás natural.

Nas primeiras quatro rodadas de licitação, sob o modelo de concessão, o percentual mé-
dio de CL ati ngiu valores entre 25% e 54%, desdobrados nas fases de exploração e produção. 
Para as rodadas seguintes, o CL foi esti pulado por percentual mínimo para cada ti po de bloco 
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(terrestre, águas rasas e águas profundas), com elevação do peso para os vencedores, o que 
provocou considerável aumento nos níveis ofertados, conforme tabela a seguir.

Tabela 1. Percentuais de Conteúdo Local médio de blocos exploratórios sob o Regime 
de Concessão (%).

Fases
Rodadas de Licitação

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15

ano 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2007 2008 2013 2013 2015 2017 2018

Exploração 25 42 28 39 79 86 74  - 69 79 63 73 73 39 18

Produção 27 48 40 54 86 89 81 - 77 84 76 84 80 43 30
Fonte: ANP/SPL (2019)

Para a 14ª Rodada de licitações, foi publicado, em 18 de maio de 2017, no Diário Ofi cial 
da União, o comunicado do pré-edital e da minuta do contrato de concessão dos Blocos Ex-
ploratórios (ANP, 2019). As exigências anteriores de Conteúdo Local foram reduzidas e, criadas 
regras mais simples, com apuração global. Com a mudança proposta, a redução nos percentu-
ais de CL, na 14ª Rodada de licitações, foi superior a 46% em ambas as fases, seguida de outra, 
que pode ser considerada drásti ca, na 15ª Rodada de licitações, quando comparada ao ano de 
2015, conforme Tabela 1.

Tabela 2. Percentuais de Conteúdo Local médio de bloco exploratórios sob o Regime de 
Parti lha de Produção (%).

Fases
Rodadas de Licitação

1 2 3 4 5

ano 2013 2017 2017 2018 2018

Exploração 37,00 40,75 18,00 18,00 18,00

Produção 55,00 46,25 30,00 30,00 30,00
Fonte: ANP/SPL (2019)

Conforme Tabela 2, para a 3ª Rodada de licitações de Parti lha de Produção, publicada 
em 23 de agosto de 2017, os percentuais também sofreram redução quando comparados às 
primeiras duas rodadas (2013 e 2017). Nas 4ª e 5ª Rodadas de licitação (2018), os percentuais 
se manti veram.

As considerações da indústria de petróleo e gás
A Políti ca de Conteúdo Local na indústria de petróleo e gás influencia e mobiliza múltiplos 

agentes políticos e econômicos. No Brasil, o desafi o tecnológico é evidente e o país não pode 
perder a oportunidade de construir uma política que reúna os interesses e estratégias de 
produtores de bens e serviços e operadores em uma mesma direção: a da construção de uma 
indústria eficiente, diversificada, inovadora e competitiva.

Os agentes diretamente envolvidos no processo de investi mento no setor são os ope-
radores — Petrobras e operadores privados, os fornecedores locais e externos de produtos 
industriais e de serviços, bem como os que desempenham papel subsidiário nesse processo: 
insti tutos de tecnologia e empresas de engenharia, empresas certi fi cadoras, e associações em-
presariais representati vas dos setores envolvidos. Nesse grupo, merecem destaque a Organiza-
ção Nacional da Indústria do Petróleo (ONIP), o Insti tuto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocom-
bustí vel (IBP), a Associação Brasileira de Máquinas e Equipamentos (ABIMAQ), a Associação 
da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE) e o Sindicato Nacional da Indústria da Construção e 
Reparação Naval e Off shore (SINAVAL) (GUIMARÃES, 2012, p. 20-21).

Para expor as ponderações e desaprovações elencadas pelos agentes do setor de P&G, 
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lança-se mão da análise apresentada, em 2012, pela Confederação Nacional da Indústria (CNI). 
Trata-se de uma publicação que expõe a perspecti va das empresas investi doras e produtoras 
de bens sobre a evolução do Conteúdo Local. Nela, é possível constatar que os operadores 
privados defendiam uma políti ca de incenti vo à superação de metas indicati vas de CL (GUIMA-
RÃES, 2012, p. 8).

Segundo Schutt e (2016, p. 55), a revisão da políti ca de conteúdo local fazia parte da 
agenda prioritária do IBP que expressa os interesses do setor privado nacional e internacional. 
O IBP posicionou-se criti camente sobretudo às exigências do edital para a fase de desenvolvi-
mento, argumentando a “(...) impossibilidade de prever a disponibilidade/capacidade e capa-
cidade futura da indústria brasileira” (SCHUTTE, 2016, p. 56). A ONIP, na qual estão reunidas as 
enti dades representati vas dos fornecedores, iniciou posicionamento contrário a alguns aspec-
tos do marco regulatório, em especial à obrigatoriedade de operadora única e a parti cipação 
mínima compulsória no pré-sal, pois considerava que a Petrobras não estaria mais em condi-
ções de carregar novos projetos.

Para Guimarães (2012, p. 10), os objeti vos da políti ca de conteúdo local vigente no país 
não estavam claramente identi fi cados. O tratamento dado à exigência de certi fi cação provo-
cara críti cas por parte de operadores e fornecedores da indústria de P&G. Propunham, como 
alternati va, a declaração de conteúdo local pelo fabricante do equipamento, sujeita à auditoria 
posterior para verifi cação da veracidade da declaração emiti da.

A oposição inicial dos operadores com relação às sanções decorrentes do não cumpri-
mento dos percentuais de conteúdo local mínimos é agravada pela avaliação de que as multas 
previstas pelos contratos de concessão não observariam o princípio da razoabilidade: alegava-
-se a impossibilidade de avaliar a exequibilidade daqueles percentuais no momento em que 
eram exigidos.

A confi guração insti tucional é outra limitação da políti ca industrial de promoção da par-
ti cipação dos fornecedores locais no atendimento da demanda da indústria de P&G. Os agen-
tes alegavam que o Ministério de Minas e Energia (MME) e a Agência Nacional de Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustí veis (ANP) não estreitaram o relacionamento com a cadeia de for-
necedores da indústria de P&G, desconhecendo as difi culdades e as empresas que dela faziam 
parte. Por outro lado, o então Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC) não seria ati vo quanto à formulação de políti cas, tampouco à implementação de inicia-
ti vas no setor, seja pela implicação do MME na questão, seja pelas limitações de recursos para 
o enfrentamento de tal desafi o.

O Estado Inovador
O Marco Legal para fomento à PD&I, a saber, a Lei nº 10.973 (BRASIL, 2004), foi a manei-

ra que o Estado encontrou de apresentar um conjunto de medidas de incenti vo à inovação e à 
pesquisa cientí fi ca e tecnológica no ambiente produti vo, com esforço concentrado em PD&I. A 
referida lei promove ati vidades cienti fi cas e tecnológicas como estratégica de desenvolvimen-
to econômico e social, promove a cooperação e interação entre os setores públicos e privado, 
bem como entre empresas e a uti lização do poder de compra do Estado para fomento à ino-
vação.

Com o esforço do Estado brasileiro na priorização de diversos aportes fi nanceiros ao se-
tor, apenas o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) desembolsou, 
entre 1973 e 2001, R$ 9,65 bilhões (a preços de dezembro de 2001) em operações diretas e 
indiretas, para subsidiar o desenvolvimento da indústria petroquímica nacional. (BNDES, 2002, 
p. 200)

Posteriormente, a Lei nº 11.196 (BRASIL, 2005), conhecida como Lei do Bem, comple-
mentaria o marco legal, criando a concessão de incenti vos fi scais às pessoas jurídicas que rea-
lizarem pesquisa e desenvolvimento de inovação tecnológica. Com isso, buscava aproximar as 
empresas das universidades e insti tutos de pesquisa, potencializando os resultados em Pesqui-
sa e Desenvolvimento (P&D).

Quanto à discussão sobre ensino e qualifi cação na área de petróleo e gás, é possível 
destacar o caso da Noruega. Conforme aponta Silva (2008, p. 103), foi “(...) apenas com o 
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advento de trabalho qualifi cado que os noruegueses se tornaram capazes de dominar aqueles 
recursos de maneira signifi cati va”.

Katz (2005, p. 246-247) aponta que processo similar poderia ser vislumbrado em empre-
sas do setor público e em suas subcontratadas, ao longo dos anos imediatamente posteriores 
à segunda guerra mundial. Empresas como a Pemex, no México, a YPF, na Argenti na; e a Pe-
trobras, no Brasil, possuíam seus próprios departamentos de P&D e de engenharia, facilitando 
a milhares de subcontratados e fornecedores o aprimoramento de suas roti nas de produção e 
métodos de controle da qualidade. 

Ainda segundo Katz (2005, p. 246-247), o ensino técnico tem papel relevante no desen-
volvimento da indústria. No Brasil, o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos-CNCT 2014 (MINIS-
TÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2014) contempla 227 formações, distribuídas em 13 eixos tecnológicos. 
Nesse documento, é notável, em vários eixos, a existência de dez cursos técnicos com possibi-
lidade de atuação direta na indústria petrolífera, a saber: Automação Industrial, Petroquímica, 
Sistemas de Gás, Petróleo e Gás, Plásti cos, Mineração, Recursos Minerais, Transporte Dutoviá-
rio, Mergulho e Geologia.

Nesse âmbito, caberia ainda ressaltar o Programa de Mobilização da Indústria Nacional 
de Petróleo e Gás Natural – Prominp, insti tuído pelo Decreto nº 4.925 (BRASIL, 2003), que vi-
sava fomentar a parti cipação da indústria nacional de bens e serviços, de forma competi ti va e 
sustentável, na implantação de projetos de petróleo e gás no Brasil e no exterior. A qualifi cação 
de pessoal para a indústria de petróleo e gás natural sempre foi um dos focos do Prominp.

Desde o lançamento do Programa, em 2003, fi cou claro que seria necessário um grande 
esforço para capacitar uma gama de trabalhadores de diversas categorias profi ssionais, algu-
mas delas exclusivas do setor de petróleo e gás natural. Dessa forma, foi estruturado, em 2006, 
por meio do projeto IND P&G-26, o Plano Nacional de Qualifi cação Profi ssional (PNQP), com o 
objeti vo de qualifi car profi ssionais para atuação nos diferentes elos da cadeia de suprimento 
do setor. De 2006 a 2015, foram qualifi cados cerca de 99 mil profi ssionais, com investi mentos 
realizados de aproximadamente R$ 304 milhões. O PNQP qualifi ca, por meio de cursos gra-
tuitos, profi ssionais nos estados onde há investi mento na área de petróleo e gás. (PROMINP, 
2019)

O Programa de Recursos Humanos da ANP (PRH-ANP) para o Setor de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustí veis consiste na concessão de bolsas de estudo de graduação, mestrado 
e doutorado para Insti tuições de Ensino Superior por meio de edital público. Os recursos de 
fi nanciamentos do programa são oriundos de duas fontes: O Fundo Setorial do Petróleo e Gás 
Natural – CT-Petro (Plano Nacional da Ciência e Tecnologia do Setor de Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustí veis) e a Cláusula de Investi mentos em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
(PD&I) da ANP. Os investi mentos constantes no programa são demonstrados na tabela a seguir. 

Tabela 3. Evolução dos investi mentos realizados no Programa de Recursos Humanos da 
ANP (PRH-ANP) para Setor de Petróleo, Gás Natural e Biocombustí veis 2007-2017

Origem dos recursos
Investi mentos realizados PRH-ANP (mil R$)

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Total 27.000 19.400 26.123 29.176 30.018 20.000 69.811 32.076 7.000 2.168 -

Origem dos recursos  

CT-Petro1 27.000 19.400 20.000 20.500 - 20.000 30.000 - 7.000 - -

ANP - - - - - - - - - - -

Cláusula de Investi men-
tos em PD&I - - 6.123 8.676 30.018 - 39.811 32.076 - 2.168 -

Desti no dos recursos  

PRH-ANP/MCT Nível su-
perior 27.000 19.400 26.123 29.176 30.018 20.000 69.811 32.076 7.000 2168 -

PRH-ANP/MEC Nível su-
perior - - - - - - - - - - -

Fonte: ANP/SPD (2018)
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Nessa tabela, nota-se a redução em 54% dos investi mentos de 2014 em relação ao ano 
anterior, sendo que os valores investi dos em 2015 e 2016 corresponderam, respecti vamente, 
a 10% e a 3% do valor total investi do em 2013 para o Programa de Recursos Humanos da ANP 
(PRH-ANP). No ano de 2017, não houve investi mentos.

O ensino superior merece destaque em parcerias como a do Centro de Pesquisas e De-
senvolvimento Leopoldo Américo Miguêz de Mello (Cenpes), da Petrobras, e o Insti tuto Luiz 
Alberto Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa em Engenharia (Coppe), da UFRJ, com amplo 
histórico de cooperação. A criação do Cenpes supriu a carência inicial de infraestrutura própria 
de P&D da Petrobras e do país.

O desenvolvimento conjunto de pesquisas no Brasil foi o primeiro movimento endóge-
no do Cenpes em direção a universidades federais, como a da Bahia (UFBA), a do Rio Grande 
do Sul (UFRGS), a do Rio Grande do Norte (UFRN) e estaduais, como a de São Paulo (USP) e a 
de Campinas (UNICAMP). Acrescenta-se ainda a esse grupo a Ponti fí cia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro (PUC-RJ) e o Insti tuto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de 
Engenharia (Coppe-UFRJ), insti tuições geografi camente mais próximas da sede da Petrobras e 
do Cenpes. (LIMA, 2012, p. 97-112)

Concomitante à expansão das universidades federais no Brasil após 2003, destaca-se 
a oferta de cursos de graduação que contemplaram formações diretamente relacionadas à 
indústria de P&G, como é possível observar na relação de IES, a seguir:

Tabela 4. Oferta de cursos de graduação em Petróleo e Gás, Engenharia do Petróleo e 
afi ns.

Insti tuições de Ensino Superior - IES
Cursos de Graduação

Bacharelado Tecnologia Total Vagas

Públicas 16 3 19 900
Privadas 58 61 119 20.563

Fonte: MEC / Sistema e-MEC (2017)

Tal cenário apresenta a ação do Estado inovador para o setor de P&G. Tomando como 
amostra as universidades públicas com habilitações diretamente relacionadas ao setor, é 
possível notar que as estruturas de ensino superior acompanharam o marco legal de inovação 
criado em 2004.

Tabela 5. Implantação de cursos de graduação em Petróleo e Gás, Engenharia do Petró-
leo e afi ns nas IES públicas

 Ano início de funcionamento do curso
 1993 2002 2004 2006 2008 2009 2010 2011 2012 2014

IE
S 

- P
úb

lic
as UENF USP UFRJ UFF UFRN UFC UFRN UDESC UFERSA UEA

 UFES UFPEL UFAM UFAL UNIFESP

     UFCG     
Fonte: MEC / Sistema e-MEC (2017)

Em relação às Insti tuições de Ensino Superior privadas, cabe destacar as pioneiras, como 
a Universidade Vila Velha-UVV, com o curso de bacharelado em Engenharia do Petróleo, inicia-
do em 2002, e, posteriormente, a Ponti fí cia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ), 
com a oferta da mesma formação, a parti r de 2005. A consolidação das demais insti tuições pri-
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vadas ocorrerá com mais intensidade a parti r de 2010, totalizando, até 2017, 119 insti tuições e 
20.563 vagas para os cursos de Petróleo e Gás, Engenharia do Petróleo e Química do Petróleo.

Para os estudos cientí fi cos de pós-graduação, Lima e Silva (2012, p. 97-115) destaca que 
o Coppe-UFRJ, fundado em 1963, já formou mais de 12.000 mestres e doutores em 12 progra-
mas de pós-graduação (mestrado e doutorado). O Insti tuto é considerado o mais importante 
centro de alta formação e pesquisa em Engenharias da América Lati na.

O Estado desenvolveu diversos mecanismos e fomentos para viabilizar as parcerias en-
tre os Insti tutos de Ciência e Tecnologia e o setor privado. As empresas brasileiras, no Brasil, 
não possuem tradição de pesquisa e desenvolvimento dentro de suas instalações. Embora 
apresentada pelas insti tuições diretamente ligadas ao setor de P&G como defi ciente a capaci-
tação dos fornecedores para inovar (o que refl ete a escassez de mão-de-obra qualifi cada), não 
é evidente uma contrapartida da iniciativa privada nesse campo.

O Pré-sal e as mudanças no cenário políti co
A Políti ca de Conteúdo Local é fundamental para o desenvolvimento de uma indústria 

nacional efi ciente e competi ti va. Sendo uma das fronteiras para expansão e diversifi cação da 
economia brasileira, as ações do Estado para elevar a capacidade técnica e de conhecimento 
da indústria e da engenharia nacional serão notadas por toda a economia brasileira. Mesmo 
havendo um notório incenti vo para a capacitação, a principal infl uência que a políti ca de CL 
busca é o desenvolvimento do mercado fornecedor competi ti vo frente ao mercado interna-
cional.

Para a análise do desenvolvimento da indústria nacional, seja do setor de P&G ou de 
qualquer outra ati vidade econômica nacional, cabe ressaltar duas linhas de pensamento dis-
ti ntas que se mostraram presentes em discussões sobre o petróleo brasileiro. Para os quadros 
conservadores da vida políti ca brasileira, o principal foco de preocupação é o capital estrangei-
ro e, de forma associada, a parti cipação do Estado como empresário nas ati vidades diretamen-
te produti vas (BIELSCHOWSKY, 2000, p. 122). Essa corrente de pensamento, da qual comparti -
lhou no passado a fi gura de Roberto Campos, está alinhada aos defensores da Lei do Petróleo 
e ao fi m do seu monopólio estatal.

No caso especifi co do petróleo, Campos não chegou a investi r 
contra a existência da Petrobras. Procurava cuidadosamente 
elogiar sua criação, mas preconizava a quebra do monopólio 
estatal e a associação com capitais estrangeiros em diferentes 
empreendimentos (BIELSCHOWSKY, 2000, p.123).

Em contraposição, é possível perceber, após 2003, com a evolução da políti ca de CL, a 
defesa de um papel desenvolvimenti sta do Estado vinculado ao pensamento de Celso Furtado 
(2009). O economista acreditava que o sucesso da industrialização brasileira dependia forte-
mente do controle dos agentes nacionais sobre as decisões fundamentais à economia do país: 

O exemplo do petróleo ilustra o fato de que o 
“desenvolvimenti smo” se está confi gurado como ideologia do 
“desenvolvimenti smo nacional”, no senti do de que exige um 
processo de diferenciação nacional no quadro da economia 
mundial (FURTADO, 2009, p. 215-216).

A Lei nº 12.351 (BRASIL, 2010), conhecida como Lei do Pré-sal, ao interromper o sistema 
de concessão que guiou exclusivamente as ati vidades de exploração e produção de P&G até 
2010, apresentará instrumentos e mecanismos indispensáveis para uma ampla parti cipação 
estatal na captação e alocação de recursos, por meio de um sistema de planejamento abran-
gente e de pesados investi mentos estatais, considerando também necessário um controle do 
capital estrangeiro. Tal prerrogati va fora apresentada por Bielschowsky (2000):
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O desenvolvimento industrial fi rmado no mercado interno 
tornou possível um grau crescente de autonomia no plano 
das decisões que comandam a vida econômica nacional. Essa 
autonomia poderia haver sido cortada, caso os setores básicos 
da ati vidade econômica houvessem sido subordinados, desde 
o início, aos grupos concorrentes que dominam o mercado 
internacional. Entretanto, acertadas e oportunas decisões 
dotaram o país de autonomia em setores que, por sua posição 
estratégica, condicionam o processo de desenvolvimento 
econômico nacional, tais como a siderurgia e a indústria 
petrolífera (BIELSCHOWSKY, 2000, p. 151).

O regime de parti lha de produção tem como receitas governamentais os royalti es e o 
bônus de assinatura. A parti r de então, três sistemas passaram a conviver no país: concessão, 
parti lha de produção e cessão onerosa. Nesses casos, como determina a lei, a Petrobras atua 
sempre como operadora, com parti cipação mínima de 30%. O marco regulatório cria o Fundo 
Social (FS), com a fi nalidade de consti tuir fonte de recursos para o desenvolvimento social e 
regional, na forma de programas e projetos nas áreas de combate à pobreza e de desenvolvi-
mento.

A Noruega é recorrentemente invocada como paradigma a ser seguido, em especial 
à criação do Fundo Soberano no Brasil. A Políti ca de Conteúdo Local norueguesa tem início 
com o Decreto Real de 1972 que estabelecia a obrigatoriedade de compra de bens nacionais, 
quando competi ti vos em qualidade, preço e prazo. Em 1972, após as descobertas de grandes 
reservas, foi criada, com 100% de capital estatal, a Statoil, empresa petrolífera daquele país.

É inevitável a comparação com o modelo norueguês quando, para aprimorar o marco 
regulatório, a Lei nº 12.734 (BRASIL, 2012) veio determinar novas regras de pagamento e dis-
tribuição dos royalti es e da parti cipação especial devidos em função da exploração de P&G. 
Os benefí cios são distribuídos, entre os entes da Federação, na seguinte proporção: à União, 
sendo 45% desti nados ao Fundo Social; aos Estados e ao Distrito Federal, sendo 9,5% ao Fundo 
especial; aos Municípios, sendo 9,5% ao Fundo especial; aos Estados produtores ou confron-
tantes com a plataforma conti nental 34%; aos Municípios produtores ou confrontantes com a 
plataforma conti nental 5%. Cabe destacar que as regras a respeito da alíquota para cobrança 
de royalti es no regime de parti lha de produção, bem como para sua distribuição entre os di-
versos benefi ciários, não estão válidas. A Ação Direta de Inconsti tucionalidade (ADI) 5936 foi 
ajuizada, em 2010, no Supremo Tribunal Federal (STF) e não há indicati vos de quando essa 
situação será revisada.

Schutt e (2016, p. 37) destaca que as maiores reservas de petróleo e gás na costa bra-
sileira impunham ao país um desafi o tecnológico. Não havendo, no mundo, tecnologia adap-
tada para tais especifi cidades, a Petrobras precisou desenvolvê-la por conta própria. Para o 
pesquisador, a estatal é reconhecidamente uma exceção nesse caso, por desenvolver, desde 
o início, uma trajetória de acúmulo de capacidade tecnológica endógena que o país não veri-
fi cou em outros setores de ponta, exatamente por serem, na sua grande maioria, controlados 
por empresas multi nacionais que concentram seus investi mentos em P&D, nas suas matrizes 
e subsidiárias.

Nesse movimento, o governo federal, por meio do Decreto nº 4.925 (BRASIL, 2003), 
insti tuiu o Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural (Prominp). 
Ao implementar uma políti ca de conteúdo local no setor de P&G, esse dispositi vo ti nha em 
vista a ampliação da parti cipação da indústria nacional no fornecimento de bens e serviços que 
a elevaria a um patamar de competi ti vidade de classe mundial, de forma a traduzir os mas-
sivos programas de investi mentos do setor em geração de emprego e renda para o país. Em 
paralelo, o governo expandiu o seu fi nanciamento por meio do Fundo de Marinha Mercanti l 
(FMM) que, de acordo com arti go 22 da Lei nº 10.893 (BRASIL, 2004), deveria prover recursos 
para o desenvolvimento da marinha mercante e da indústria de construção e reparação naval. 
(SCHUTTE, 2016, p. 33)

O contexto histórico desenvolvimenti sta criado após a descoberta do pré-sal é afeta-
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do por um evento nomeado por Schutt e (2016, p. 61) de “Tempestade Perfeita”. A parti r do 
terceiro trimestre de 2014, a Petrobras entrou em uma profunda crise provocada por fatores 
exógenos e endógenos, dentre os quais se destacaram investi gações sobre indícios de corrup-
ção na estatal, queda acentuada do preço do petróleo, expressiva desvalorização do real, bem 
como crescente problema de endividamento num contexto de perda do grau de investi mento. 
Soma-se a isso a desaceleração da economia que se transformou em recessão, em meio a uma 
crise políti ca desencadeada após a desti tuição da presidenta Dilma Rousseff , em 31 de agosto 
de 2016. 

A tempestade destacada por Schutt e (2016, p. 61) foi campo férti l para uma pressão 
políti ca contra o marco regulatório aprovado em 2010 e suas políti cas implementadas desde 
2006. A políti ca de Conteúdo Local fi cou sob ataque e os argumentos sugeriam a repeti ção dos 
erros da políti ca de proteção da era nacional-desenvolvimenti sta, provocando não somente 
excesso de burocracia, mas também aumento de custos e atraso tecnológico.

Com as mudanças na políti ca nacional, foi aprovada a Lei 13.365 (BRASIL, 2016), que 
altera a já mencionada Lei nº 12.351 (BRASIL, 2010), para facultar à Petrobras o direito de pre-
ferência na atuação como operadora e na parti cipação mínima de 30% (trinta por cento) em 
consórcios formados para exploração de blocos licitados no regime de parti lha de produção. 
Essas mudanças representam o fi m da exclusividade da Petrobras na exploração do pré-sal.

Considerações Finais
O Brasil é profundamente marcado pela desconti nuidade de projetos concebidos para 

a nação. Dois pensamentos politi camente disti ntos polarizam não somente a economia bra-
sileira, mas também toda concepção de desenvolvimento da indústria do setor de petróleo 
e gás. As concepções adotadas pelo governo podem redirecionar e inverter completamente 
toda orientação concebida para o Conteúdo Local. Essa reorientação é evidente com as novas 
exigências defi nidas para a 14ª Rodada de Licitações, assim como a Lei 13.365 (BRASIL, 2016) 
que faculta à Petrobras o direito de preferência para atuar como operadora e possuir parti ci-
pação mínima de 30% nos consórcios formados para exploração de blocos licitados no regime 
de parti lha de produção.

As dissociações regulatórias aqui apresentadas demonstram a necessidade de promo-
ver a relação entre os fornecedores locais da indústria e as insti tuições de ensino que fomen-
tam, sobretudo após 2003, a pesquisa, desenvolvimento e inovação em P&G. Nesse contexto, 
constata-se que seria estratégica a integração competente entre todos os agentes envolvidos 
no setor.

Assim, deve ser considerado o protagonismo do Estado na promoção da inovação, sem 
prescindir da responsabilização das empresas brasileiras que, historicamente, não possuem 
tradição de pesquisa e desenvolvimento em suas instalações para os desafi os da área. Não 
basta apenas o avanço quanti tati vo em número de formações; deve haver um ciclo de quali-
fi cação que contemple a cooperação entre todas as esferas para o desenvolvimento do país.
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